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VFD, 25

SeSgode  25 de abril 	â 19 90	 ACORDA0 Ni'  202-03.276

Recurso n.° 	 82.820

Recorrente J. PRENDIM - INDUSTRIA DE CARROCERIAS ESPECIAIS LTDA.

Recorrida: DRF -CURITIBA - PR.

IPI - TRANSFORMAÇÃO - CAMIONETAS "PICK-UP" DE CABINE SIM-
PLES EM CABINE DUPLA. Caracteriza-se transformação a opera
ção realizada por estabelecimento industrial (adaptação de
veiculo de carga para veículo de uso misto) para terceiro
encomendante, que importe na obtenção de produto novo, com
enquadramento diferente na TIPI. Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur
se interposto por J. PRENDIM - INDUSTRIA DE CARROCERIAS ESPECIAIS -
LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de vo,os, em negar provimento ao re -
Curso.

Sala das 5- -s5-s 1 25 de	 de 1990.

EELVIA ..e geWDO BARIN' LOS - PRESIDENTE

ter .LOSI MORAES -RELATOR

RAN DE LIMA - PROCURADOR-REPRESENTANTE DA FAZENDA
NACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE 2 7 ABR 1990

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros OSVALDO
TANCREDO DE OLIVEIRA, ALDE DA COSTA SANTOS JÚNIOR, ELIO ROTRE, OSCAR
WS DE MORAIS, HELENA MARIA POJO DO REGO e SEBASTIÃO BORGES TAWARY.
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Recurso ri?:	 82.820

Acorda° ri.°:	 202-03.276

Recorrente:	 j. intENDIM - INDÚSTRIA DE CARROCERIAS ESPECIAIS
LTDA.

RELATÓRIO

Exige-se, no auto de infração de fls. 102 a 106, 	 a

importãncia de CZ$ 3.766.364,00, a titulo de IP/, não lançado e não

recolhido no período de Jan/ 87 a Abr/88, incidente em operação de

industrialização procedida em veículos automotores pertencentes a

terceiros-encomendantes, destinados a uso específico destes, sem que

fosse considerada a ali:quota própria e com omissão da mão-de-obra,

com infração aos arts. 3O, 8O, 16, 22,11, 54, 55, I, b e II c, 56,

59, 62, 63, II, 69 e 	 14, 81, 82, I e IX, 97, I, 103, 107, II

todos do R/PI, baixado com o Dec. ne 87.981/82.

Impugnando o feito,a autuada alinha em suas razões de

defesa, resumidamente, que:

- seu estabelecimento não á uma indústria automobills

tica e nem uma montadora, vez que recebe veículos de uso misto, os

quais já sofreram toda a tributação pertinente, diretamente das mãos

de seus usuãrios, jã de posse dos respectivos certificados de pro-

priedade expedido pelo DETRAN e devolve ãqueles usuários o mesmo vel

culo de uso misto com ampliação da cabine e redução da corroceria;

-os autuantes, alem de classificarem suas atividades

-segue-
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como sendo de indústria automobilística ou montadora, pretende

ainda cobrar-lhe IPI, na condição de substitutos tributários, em

relação aos serviços de estofamento/forração, efetuados 	 por

encomenda direta do proprietário do veículo a outra pessoa jurí-

dica;

- a atividade que exerce, de corte da cabine e de

seu alongamento, sem qualquer alteração no chassis, pois há a

conseqüente redução da carroceria, é de mera transformação da

cabine simples em cabine dupla. Irrelevante é o fato de os au-

tuantes alegarem que é a própria empresa que se diz industrial,

por ter esta denominação na sua razão social, uma vez que não e

o nome da empresa que gera a obrigação de pagar impostos;

- os autuantes, acolhendo o entendimento do Art. 312

do RIPI/82 que define industrialização, de forma bem mais abran-

gente que o art. 46 do CTN, procuram enquadrar a atividade da au-

tuada na TIPI, na Pos. 87.02.01.05, por mera analogia, vez que

não encontraram como enquadrá-la no Capitulo 87 ou em qualquer ou

tro, praticando excesso de exação, ao arrepio das disposições dos

arts. 107 e 108 do CTN que prescrevem as formas de interpretação

da lei tributária;

- não existindo alíquota para a sua industrializa-

ção na TIPI, a mesma é zero "0" ou não tributada, não podendo a

interpretação por analogia cobrar tributos e multas não previs -

tos em lei. No capitulo 87, a posição que mais se aproxima da ati

vidade da impugnante e a 87.05.02.00, que se refere a carrocerias,

inclusive cabines, para veículos automóveis classificados na posi

cão 87.01 e 87.03.

11 -r -seque-
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- o S.T.F. tem reiteradamente se pronunciado que

em caso de dúvida na interpretação da legislação Tributária esta

deve ser mais benévola para o contribuinte, em súmulas assim emen

tadas:

"Em matéria tributária, na aplicação ou interpreta
ção das leis de impostos e tributos, a dúvida deve
ser resolvida a favor do contribuinte".

" A regra em matéria fiscal é que, nos casos duvi-
dosos a interpretação de leis tributárias é sempre
em favor do contribuinte".

- espera, por parte da autoridade julgadora, deci-

Cão no sentido de reconhecer não ser a sua atividade nem de indús

tria automobilística e hem de montadora de veículos, mas sim de

produtora de carrocerias especiais, que não é alcançada pela atual

legislação.

A informação fiscal, às fls. 123 a 130, refuta, pon

to por ponto, com toda a clareza possível, as objeções feitas pe-

la impugnante ao lançamento e diz em conclusão:

- que o contribuinte é um estabelecimento industrial,

porque realiza operações caracterizadas como industrialização de

que resulta produto tributado;

- que dá saída àquele produto tributado, resultan-

te da industrialização;

- que na determinação do valor tributável das opera-

ções não foram considerados os valores correspondentes a estoflumm-

to/torração, por se tratar de negócio alheio às atividades da au-

tuada;

—di	 -segue-
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- que não houve interpretações extensivas ou por

analogia e sim aplicação dos dispositivos regulamentares expres-

sos;

- que a atividade exercida pela autuada e o produto

dela resultante que dão condiçOes de suficiéncia para a exigen

cia do credito tributerio e claramente demonstrada pelas próprias

alegações da autuada que, inclusive, junta documentação e fotos

comprobatórias de todo o processo industrial que desenvolve.

A decisão de primeira instãncia, entendendo 	 ser

incensurável o procedimento fiscal, fundamenta o decisório nos

termos do art. 30 e seu inc. II do RIPI/82, que caracteriza a in-

dustrialização e, mais particularmente, o beneficiamento e ainda

nos termos do art. 8 g do mesmo diploma legal que diz dos aspectos

necessários e suficientes para se determinar se um estabelecimen-

to e - industrial, isto é, se a operação realizada se enquadra den-

tre as descritas no art. 3 g e se oproduto saído é um produto tri-

butado, concluindo que tais condições são plenamente satisfeitas

no caso sobrexame. Reconhece, também, que não há, na exigência

formalizada pelo fisco, qualquer cobrança de tributo incidente so

bre estofamento/forração e que não houve, no procedimento, qual-

quer interpretação analõgica ou extensiva da lei, mas sim a apli-

cação de disposições regulamentares expressas.

A decisão singular ressalta, ainda, que na operação

de beneficiamento, o produto, mantendo sua individualidade, tem

aperfeiçoada a utilização, o funcionamento, o acabamento ou a apa

rência, como esclarece o PN/CST n g 398/71. Tal é o caso da impug

nante que, ademais, não nega ter efetuado a industrialização.

-segue-



145'

06.

SERVIÇO PÚBUCCI FEDERAL

Processo n g 10.980-006.063/88-70
Acõrdão n9	 202-03.276

Concluiu, ao final, pelo prosseguimento do	 feito,

não acolhendo as razões da impugnação, assim ementaria a decisão:

"IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS.
Período de apuração 01/87 a 04/88. Falta de lança
mento e recolhimento do tributo. Caracteriza in-
dustrialização qualquer operação que modifique a
natureza, o funcionamento, o acabamento, a apresen
tação ou a finalidade do produto, ou o aperfeiçoe
para consumo. O beneficiamento de caminhonete ca-
bine simples para cabine dupla caracteriza indus-
trialização e enquadra-se na posição 87.02.01.05 da
TIPI. Lançamento procedente."

Inconformada, a ora Recorrente Vem a este Egrégio

Conselho recorrer da decisão prolatada em primeira instância, rea

firmando tudo quanto já dissera na peça impugnatória e aduzindo:

- que o PN/CST 398/71, usado como paradigma pela

recorrida decisão, .e estranho ã matéria discutida, vez que trata

de Beneficiamento de Madeira e de saídas da Zona França de Manaus;

- que não houve definição, naquela decisão, se	 o

produto por ela elaborado é transformação ou beneficiamento;

- que o PN/CST 206/70 por ela citado na impugnação

que se refere a Montagem de carrocerias sobre chassis e obrigações

decorrentes aplicáveis ao montador, não foi considerado na deci

ção:

- que do montador de veículos, daquele que aplica

sobre um chassis carrocerias (e cabines) para formar veículos, é

exigível o IPI na ali:quota correspondente;

- que este não é o seu caso, pois que não monta

veículos sobre chassis e nem produz carrocerias ou cabines e que,

para a sua atividade não existe classificação específica 	 no

RIPI ou na TIPI, com uma alíquota determinada e que, portanto, es

-segue-
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ta terá que ser zero ou N/T;

- que espera a aceitação de seu Recurso para lhe

dar provimento unanime, reformando a recorrida decisão.

497. 2 o relatório.

-segue-



08.

SERVIÇO PUELICO FEDERAL

Processo n9 10.980-006.063/88-70
Acórdão n9 202-03.276

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO CARLOS DE
MORAES

Os fatos apurados pela fiscalização são os seguin-

tes: a empresa recebe de terceiros-encomendantes veículos automo-

tores, com motor a diesel, ate 160 CV, originariamente destinados

ao transporte de cargas, classificados na Posição 87.02.03.00 da

TIPI, para transformá-los em veículos de uso misto (transporte de

cargas e passageiros) da Posição 87.02.01.05, operação que envol-

ve o corte e solda de suas cabines, aumentando o espaço para a

colocação de mais um banco, atrás do jé existente, com diminuição

da carroceria e, às vezes, mudança do formato das janelas, utili-

zando em todo o processo, além de matéria-prima nova, serviços de

funilaria e pintura.

A regulamentação legal das operações de "transforma

cão" e "beneficiamento" constitui matéria do art. 39, incisos

e II, do RIPI/82, verbis:

"Art. 39 - Caracteriza industrialização qualquer
operação que modifique a natureza, o funcionamento,
o acabamento, a apresentação ou a finalidade do pro
duto, ou o aperfeiçoe para consumo, tal como:

/ - a que exercida sobre matéria prima ou produ
to intermediário, importe na obtenção de espécie
nova (transformação):

II - a que importe em modificar, aperfeiçoar ou,
de qualquer forma, alterar o funcionamento, a uti-
lização, o acabamento ou a aparéncia do produto (te
neficiamentot:"

Desta forma, ambas as operações, a de transforma -

ção e a de beneficiamento, são processos de industrialização, di-

ferenciados apenas no resultado: do primeiro resulta uma "espé-

cie nova", isto é, outro produto com classificação fiscal dife -

40/1Y-ri/ , •	
-segue-
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rente, enquanto que, no segundo, o produto mantem a sua individua

liada, modificados tão-somente o seu funcionamento, utilização, a

cabamento ou aparéncia (PN-CST 398/71).

No caso dos autos, parece-nos que deuzre de um pro

duto intermediário, tendo em vista o produto que se quer obter,

isto é, um veículo de uso misto, a partir de um veículo de trans-

porte de carga, importando, afinal, no deslocamento do produto de

uma para outra Posição da TIPI. Constitui-se, pois, em uma nova

espécie, com enquadramento fiscal diferente. Entendemos que este

é o parãmetro para determinar, do ponto de vista tributário, a na

tureza da operação.

Somente se poderia cogitar no caso de beneficiamen

to se a operação apenas modificasse a utilização do produto, sem

acarretar a mudança de sua Posição na TIPI, como sói ser, por

exemplo, a instalação de ar acondicionado no veiculo.

Quanto à alegação de considerar o caso como	 de

"não industrialização", de que cogita o art. 44, inciso XI, do

RIPI/82, descabe o seu acolhimento, porque ultrapassa em muito a

natureza do conserto ou restauração por encomenda. Descabe igual

mente qualquer consideração quanto ao PN/CST 206/70, por versar

matéria estranha‘i tratada nos Autos.

Atento ã orientação administrativa de que a opera

ção praticada pela Recorrente se caracteriza como "transformação",

pois importa em deslocamento do produto de uma para outra posição

da TIPI, conclui-se que a operação efetuada pela Recorrente é uma

industrialização da qual resulta um produto tributado e classifi-

do na TIPI na pos. 87.02.01.05, como bem conclui a ação fiscal e

gR"'	 -segue-
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a recorrida decisão de primeira instância.

Por todo o exposto, voto no sentido de que se co-

nheça do recurso, por tempestivo, para, no mérito,neçar-lhe provi-

mento, confirmando ãs conclusões da recorrida decisão de primei-

ra instância.

Sala das Sessões, em 25 de abril de 1990.

arai
aMOMMIV;ofori mgr .

ANTON • RLOS DE i; ORAES


